PARECER Nº  3899 , DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 11, DE 2008



De autoria do nobre Deputado Campos Machado e outros, o projeto em epígrafe pretende sustar os Decretos nº 52.801, de 12 de março de 2008; Decreto nº 52.785, de 7 de março de 2008 Decreto n.º 52.723, de 15 de fevereiro de 2008; Decreto nº 52.714, de 12 de fevereiro de 2008; Decreto nº 52.709, de 11 de fevereiro de 2008; Decreto nº 52.708, de 11 de fevereiro de 2008; Decreto nº 52.696, de 6 de fevereiro de 2008; e Decreto nº 52.695, de 6 de fevereiro de 2008, que dispõem sobre a declaração de utilidade pública das entidades que indicam.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que o intuito do projeto em análise é sustar os Decretos acima especificados, que dispõem sobre a declaração de utilidade pública das entidades que indicam, e que foram expedidos pelo Executivo em franca violação ao disposto no artigo 24, § 1º, item 4, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 24, de 23 de janeiro de 2008, que reservou essa matéria à lei de iniciativa exclusiva da Assembléia Legislativa.




Ao declarar tais entidades de utilidade pública por meio de decretos expedidos após a publicação da mencionada Emenda Constitucional nº 24, de 2008, o Governador extrapolou os limites do poder regulamentar, que não pode invadir o campo material conferido à lei, competindo a este Poder Legislativo, por meio do chamado controle político de constitucionalidade que lhe faculta o artigo 20, IX, da Constituição do Estado, o poder de sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar.




No mérito, a sustação dos referidos decretos reafirma a prerrogativa desta Assembléia Legislativa de avaliar os requisitos que a lei exige para declarar entidades de utilidade pública. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n.º 11, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Baleia Rossi -  Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/11/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Baleia Rossi – Davi Zaia – Rui Falcão
